
 

MMX MINERAÇÃO E METÁLICOS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

  CNPJ/MF n°: 02.762.115/0001-49 

NIRE: 33.3.0026111-7 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM SEGUNDA CONVOCAÇÃO EM 13 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

 

I. DATA, HORA E LOCAL: No dia 13 de dezembro de 2018, às 11h00min, na sede 

da MMX Mineração e Metálicos S.A. – Em Recuperação Judicial (“Companhia”), na 

Avenida das Américas, 3500, bloco 4, sala 336, Business Center, Barra da Tijuca, CEP 

22640-102, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro. 

 

II. CONVOCAÇÃO: Edital de Segunda Convocação publicado nos dias 05, 06 e 07 

de dezembro de 2018 no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro (páginas 07, 09, e 

10, respectivamente) e no Monitor Mercantil (páginas 08, 08 e 08, respectivamente), 

conforme disposto no artigo 124, inciso II, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. 

 

III. PRESENÇAS: Acionistas representando 48,6051% (quarenta e oito vírgula seis 

zero cinco um por cento) do capital social, total e votante da Companhia, conforme 

assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, sendo, portanto a Assembleia 

Geral Extraordinária instalada em segunda convocação. Registra-se, ainda, a presença 

do Sr. Pedro de Moraes Borba, membro do Conselho de Administração, Diretor 

Presidente e de Relações com Investidores da Companhia. 

 

IV. MESA: Nos termos do artigo 22 do Estatuto Social da Companhia e, ainda, do 

artigo 128 da Lei das Sociedades por Ações, o Sr. Pedro de Moraes Borba foi nomeado 

pelo Sr. Júlio Alfredo Klein Junior, Presidente do Conselho de Administração da 

Companhia, para exercer a função de Presidente da Assembleia, que convidou a Sra. 

Júlia Serpa Brandão para exercer a função de Secretária da Assembleia. 

 



 

V. ORDEM DO DIA: (a) redução do capital social da Companhia mediante a 

absorção parcial dos seus prejuízos acumulados, nos termos do artigo 173 da Lei nº 

6.404/76; (b) reforma do artigo 5º Estatuto Social da Companhia, de modo a refletir a 

redução de capital da Companhia; e (c) reforma do artigo 13 e do artigo 17 do Estatuto 

Social da Companhia, de modo a atribuir ao Conselho de Administração da Companhia a 

competência para autorizar que a representação ativa e passiva da Companhia perante 

terceiros se dê por um único membro da Diretoria. 

 

VI. DELIBERAÇÕES: Decidiram os acionistas: 

 

(i) Em relação ao item (a) da Ordem do Dia: aprovar a redução do capital social 

da Companhia mediante a absorção parcial dos seus prejuízos acumulados, 

nos termos do artigo 173 e caput da Lei nº 6.404/76, no montante de 

R$5.374.850.055,31 (cinco bilhões, trezentos e setenta e quatro milhões, 

oitocentos e cinquenta mil e cinquenta e cinco reais e trinta e um centavos), 

sem cancelamento de ações.  

 

Os prejuízos acumulados são parcialmente absorvidos, no montante de 

R$5.374.850.055,31 (cinco bilhões, trezentos e setenta e quatro milhões, 

oitocentos e cinquenta mil e cinquenta e cinco reais e trinta e um centavos), 

de modo que o capital social da Companhia deixa de ser R$5.404.850.055,31 

(cinco bilhões, quatrocentos e quatro milhões, oitocentos e cinquenta mil, 

cinquenta e cinco reais e trinta e um centavos), passando a ser 

R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), mantendo-se inalterado o número 

de ações de emissão da Companhia e o percentual de participação dos 

acionistas no capital social da Companhia. 

 

(ii) Em relação ao item (b) da Ordem do Dia: em função da aprovação do item 

(a) da Ordem do Dia, aprovar a reforma do artigo 5º Estatuto Social da 

Companhia, de modo a refletir a redução de capital da Companhia, passando 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Artigo 5º - O capital social é de R$30.000.000,00 (trinta milhões 

de reais), dividido em 6.488.183 (seis milhões, quatrocentas e 

oitenta e oito mil e cento e oitenta e três) ações, todas ordinárias, 

escriturais, nominativas e sem valor nominal.” 

 



 

(iii) Em relação ao item (c) da Ordem do Dia: aprovar a reforma do artigo 13 e do 

artigo 17 do Estatuto Social da Companhia, de modo a atribuir ao Conselho de 

Administração da Companhia a competência para autorizar que a 

representação ativa e passiva da Companhia perante terceiros se dê por um 

único membro da Diretoria, passando a vigorar com as seguintes redações: 

 

“Artigo 13 - O Conselho de Administração tem a função primordial 

de orientação geral dos negócios da Companhia, assim como de 

controlar e fiscalizar o seu desempenho, cumprindo-lhe, 

especialmente além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas 

por lei ou pelo Estatuto: 

[...] 

(xxi) Autorizar que a representação ativa e passiva da Companhia 

perante terceiros se dê por um único membro da Diretoria.” 

 

“Artigo 17 - A representação ativa e passiva da Companhia, em 

atos, contratos e operações que impliquem em responsabilidade da 

Companhia compete a: (i) dois Diretores, agindo em conjunto; ou 

(ii) por 1 (um) procurador em conjunto com um Diretor; ou (iii) 

por 2 (dois) procuradores em conjunto, aos quais serão 

outorgados poderes específicos. Não obstante, o Conselho de 

Administração da Companhia poderá autorizar que a representação 

da Companhia se dê por um único Diretor, por designação coletiva 

do órgão.” 

 

Ainda em razão das deliberações dos itens (b) e (c) acima, decidem os 

acionistas da Companhia consolidar o Estatuto Social da Companhia na forma 

do Anexo I à presente Ata. 

 

O Anexo II à presente Ata contempla Mapa Final de Votação Sintético com os 

percentuais de cada um dos votos manifestados e abstenções em relação aos 

respectivos itens da ordem do dia. 

 

VII. LAVRATURA DA ATA: Aprovada a lavratura desta ata na forma de sumário, nos 

termos dos parágrafos primeiro e segundo do artigo 130 da Lei nº 6.404/76, 

autorizando-se sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas. 

 

VIII. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, deram por encerrada a 

Assembleia, depois de lavrar a presente Ata que, lida e achada conforme, foi 



 

devidamente assinada pelos presentes. Assinaturas da Mesa: Sr. Pedro de Moraes 

Borba, Presidente; e Sra. Júlia Serpa Brandão, Secretária.  

 

IX. ACIONISTAS PRESENTES: Eike Fuhrken Batista (p.p. Arnaldo Vieira Ferreira); 

Centennial Asset Mining Fund LLC (p.p. Arnaldo Vieira Ferreira); Centennial Asset Mining 

Fund LLC - Itau Unibanco S.A. (p.p. Arnaldo Vieira Ferreira); Centennial Asset Brazilian 

Equity Fund LLC (p.p. Arnaldo Vieira Ferreira); Centennial Asset Brazilian Equity Fund 

LLC - ADM: Pactual; (p.p. Arnaldo Vieira Ferreira). 

 

- Certifico que a presente é cópia fiel da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da MMX 

Mineração e Metálicos S.A. – Em Recuperação Judicial, realizada em segunda convocação 

em 13 de dezembro de 2018, assinada por todos e lavrada no livro próprio. - 

 

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2018 

 

 

___________________________________________ 

Pedro de Moraes Borba 

Presidente 

 

 

___________________________________________ 

Júlia Serpa Brandão 

Secretária  



 

ANEXO I 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – 13 DE DEZEMBRO DE 2018 – 11h00 

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO 

 

MMX MINERAÇÃO E METÁLICOS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

ESTATUTO SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 

Da Denominação, Sede, Objeto e Duração 

 

 

Artigo 1º - A MMX Mineração e Metálicos S.A. é uma sociedade anônima que se rege 

pelo presente Estatuto, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 

6.404/76”) e pelas demais Leis e Regulamentos que lhe forem aplicáveis. 

 

Parágrafo Único – A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do 

Conselho Fiscal, quando instalado, e demais órgãos consultivos porventura existentes 

sujeitam-se, ainda, às disposições do Regulamento de Listagem do Novo Mercado da 

BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (respectivamente, 

“Regulamento do Novo Mercado” e “BM&FBOVESPA”). 

 

Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 

Rio de Janeiro, podendo criar e manter filiais, agências ou representações, em qualquer 

localidade do País ou do exterior, bem como transferir sua sede, mediante resolução da 

Diretoria, independentemente de autorização do Conselho de Administração ou da 

Assembleia Geral. 

 

Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a indústria e comércio de minérios 

em geral, em todo o território nacional e no exterior, compreendendo a pesquisa, 

exploração, lavra, beneficiamento, industrialização, exportação e comércio de bens 

minerais; (ii) a prestação de serviços geológicos; (iii) a importação, exportação, e 

comércio de produtos minerais, químicos e industriais; (iv) a construção, fabricação e 

montagem de estruturas metálicas; (v) a fabricação, transformação, comercialização, 

importação e exportação de produtos siderúrgicos; (vi) a instalação, operação e 

exploração de usinas integradas ou não integradas de aço, para a produção e 

comercialização de produtos e subprodutos de ferro e aço; (vii) a exportação e 

importação genérica de bens, equipamentos e produtos; (viii) a geração, importação, 

exportação e comercialização de energia elétrica, a implantação de usinas de geração 

elétrica, seja de fonte térmica, hídrica, eólica ou outra, a aquisição e importação de 

combustível e a implantação da infraestrutura associada; (ix) o desenvolvimento, 

exploração, implantação, operação e gerenciamento de projetos de recursos hídricos, o 

comércio de água, mineral ou industrial, a implantação de logística associada com a 

comercialização ou entrega de água e a prestação de serviços da indústria de recursos 



 

hídricos; (x) a prestação de serviços de logística integrada de transporte de carga; (xi) a 

construção, operação e exploração de ferrovias e/ou tráfego ferroviário próprio ou de 

terceiros, como concessionário de serviço público ou não; (xii) a construção, operação 

e  exploração de  terminais marítimos próprios ou  de  terceiros, de  uso privativo, 

misto ou público; (xiii) a movimentação e armazenagem de mercadorias destinadas ou 

provenientes de transporte aquaviário; (xiv) a exploração de atividades relacionadas 

direta ou indiretamente a serviços de transporte de carga, tais como planejamento 

logístico, carga, descarga, transbordo, movimentação e armazenagem de mercadorias, 

exploração e administração de entrepostos de armazenagem, armazéns gerais e 

entrepostos aduaneiros; (xv) a execução de quaisquer atividades afins, correlatas, 

acessórias ou complementares às descritas anteriormente, além de outras que utilizem 

como base a estrutura da Companhia; e (xvi) a participação no capital de outras 

sociedades nacionais ou internacionais constituídas sob qualquer forma societária e 

qualquer que seja o objeto social. 

 

Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 

 

 

CAPÍTULO II 

Do Capital Social e das Ações 

 

 

Artigo 5º - O capital social é de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), dividido em 

6.488.183 (seis milhões, quatrocentas e oitenta e oito mil e cento e oitenta e três) 

ações, todas ordinárias, escriturais, nominativas e sem valor nominal. 

 

Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações das 

Assembleias Gerais da Companhia. 

 

Parágrafo Segundo - As ações da Companhia são todas escriturais, mantidas em 

conta de depósito em nome de seus titulares, junto à instituição financeira autorizada 

pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e contratada pela Companhia, podendo 

ser cobrada do acionista alienante o custo concernente ao serviço de tal transferência, 

observados os limites máximos fixados pela CVM. 

Parágrafo Terceiro - É vedado à Companhia emitir ações preferenciais ou partes 

beneficiárias. 

 

Parágrafo Quarto - A Companhia poderá emitir debêntures simples mediante 

deliberação do Conselho de Administração e, se conversíveis em ações, dentro do limite 

do capital autorizado. 

 

Parágrafo Quinto - Os aumentos de capital poderão ser deliberados com a exclusão 

do direito de preferência dos acionistas à subscrição de novos valores mobiliários 

emitidos pela Companhia, ou com o referido direito de preferência reduzido nas 



 

hipóteses previstas na legislação aplicável, sendo certo que tais aumentos poderão ser 

realizados mediante subscrição pública ou privada de ações, por conversão de 

debêntures ou outros valores mobiliários ou incorporação de reservas, capitalizando- 

se os recursos através das modalidades admitidas em lei. 

 

Parágrafo Sexto - O pagamento dos dividendos e a distribuição de ações provenientes 

de aumento de capital, quando for o caso, realizar-se-ão no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, o primeiro, contado da sua declaração, a segunda, contada da 

publicação da ata respectiva na forma da lei, salvo se a Assembleia Geral, quanto ao 

dividendo, determinar que este seja pago em prazo superior, mas no curso do exercício 

social em que for declarado, e quanto ao aumento de capital, determinar que este seja 

pago em prazo inferior. 

 

Artigo 6º - A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital independentemente 

de decisão assemblear, até o limite de R$ 50.000.000.000,00 (cinquenta bilhões de 

reais), mediante deliberação do Conselho de Administração, que fixará o número de 

ações ordinárias a serem emitidas, o preço de emissão e as condições de subscrição, 

integralização e colocação. 

 

Parágrafo Único – A Assembleia Geral dos Acionistas da Companhia, ou o seu 

Conselho de Administração, dependendo do caso, poderá criar os órgãos técnicos e/ou 

consultivos, destinados a aconselhar os administradores, que sejam julgados 

necessários para o perfeito funcionamento da companhia. 

 

 

CAPÍTULO III Da Administração 

Seção I – Disposições Gerais 

 

 

Artigo 7º - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por 

uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. 

 

Artigo 8º - A posse dos Administradores é condicionada à prévia subscrição do Termo 

de Anuência dos Administradores a que se refere o Regulamento do Novo Mercado, 

bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. Os administradores deverão, 

imediatamente após a investidura no cargo, comunicar à BM&FBOVESPA a quantidade e 

as características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam 

titulares, direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos. 

 

Artigo 9º – A Assembleia Geral fixará a remuneração dos administradores, cabendo 

ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição. 

 

 



 

SEÇÃO II 

Do Conselho de Administração 

 

 

Artigo 10 - O Conselho de Administração será composto de, no mínimo, 03 (três) 

membros e, no máximo, 11 (onze) membros, acionistas ou não da Companhia e 

residentes ou não no país, com denominação de Conselheiros, eleitos e destituíveis pela 

Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. 

 

Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho de Administração, findo o prazo de 

gestão, permanecerão no exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse dos 

novos Conselheiros. 

 

Parágrafo Segundo - Dentre os membros eleitos para o Conselho de Administração, 

no mínimo 20% deverão ser conselheiros independentes, tal como definidos no 

Regulamento do Novo Mercado, devendo-se indicar esta condição na ata da Assembleia 

Geral que os eleger, sendo, ainda, considerados como independentes os conselheiros 

eleitos mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, parágrafos 4º e 5º e Artigo 239 da 

Lei nº 6.404/76. 

 

Parágrafo Terceiro - No caso de ocorrer vacância permanente de membro do 

Conselho de Administração, o Presidente do Conselho poderá convocar Assembleia 

Geral para proceder à eleição das vagas faltantes, respeitando-se sempre, o disposto 

no Parágrafo Segundo deste Artigo. 

 

Parágrafo Quarto - Quando, em decorrência da observância do percentual 

mencionado no parágrafo segundo deste artigo, resultar número fracionário de 

Conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: (i) 

imediatamente superior, quando a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); 

ou (ii) imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos). 

 

Artigo 11 - Imediatamente após a posse de seus membros, o Conselho de 

Administração elegerá: a) um Presidente, que convocará e presidirá suas reuniões; e b) 

um Presidente Honorário, que substituirá o Presidente em seus impedimentos e 

ausências. 

 

Parágrafo Único – Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de 

Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados 

pela mesma pessoa. 

 

Artigo 12 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez 

por trimestre, e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do 

Presidente ou de 2 (dois) de seus membros. 

 



 

Parágrafo Primeiro - As reuniões serão convocadas mediante comunicação por 

escrito, expedida com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência, devendo dela 

constar o local, data e hora da reunião, bem como, resumidamente, a ordem do dia. 

 

Parágrafo Segundo - A convocação prevista no parágrafo anterior será dispensada 

sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos membros do Conselho de 

Administração. 

 

Parágrafo Terceiro - Para que as reuniões do Conselho de Administração possam se 

instalar e validamente deliberar, será necessária a presença da maioria de seus 

membros em exercício, dentre eles o Presidente do Conselho ou, em caso de 

impedimento ou ausência temporária deste, o Presidente Honorário, sendo considerado 

como presente aquele que tenha enviado seu voto por escrito. 

 

Parágrafo Quarto - O Conselho de Administração deliberará por maioria dos votos, 

cabendo ao Presidente do Conselho, ou, em caso de impedimento ou ausência 

temporária deste, ao Presidente Honorário, o voto de qualidade. 

 

Parágrafo Quinto - Em caso de ausência ou impedimento temporário, o Conselheiro 

ausente ou impedido temporariamente poderá indicar entre os membros do Conselho 

de Administração, aquele que o representará o qual agirá, inclusive para efeito de 

votação em reuniões do Conselho, por si e pelo substituído ou representado. 

 

Artigo 13 - O Conselho de Administração tem a função primordial de orientação geral 

dos negócios da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, 

cumprindo-lhe, especialmente além de outras atribuições que lhe sejam atribuídas por lei 

ou pelo Estatuto: 

 

(i) Estabelecer os objetivos, a política e a orientação geral dos negócios da 

Companhia; 

 

(ii) Deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral em colegiado ou através de 

seu Presidente; 

 

(iii) Eleger e destituir os Diretores da Companhia, fixando-lhes atribuições, e limites 

de alçada não especificados neste Estatuto Social, inclusive designando o 

Diretor de Relações com Investidores, observado o disposto neste Estatuto; 

 

(iv) Manifestar-se previamente sobre o Relatório da Administração, as contas da 

Diretoria e as demonstrações financeiras do exercício, dentre elas aquelas 

informações periódicas e eventuais a serem prestadas conforme as Regras da 

CVM e do Regulamento do Novo Mercado; 

 

(v) Fiscalizar a gestão dos Diretores; 



 

 

(vi) Examinar atos, livros, documentos e contratos da Companhia;  

 

(vii) Deliberar a emissão de bônus de subscrição; 

 

(viii) Deliberar aumentos do capital social até o limite previsto neste Estatuto, 

fixando as condições de emissão e de colocação das ações; 

 

(ix) Deliberar a emissão de debêntures e notas promissórias para subscrição 

pública, nos termos da Resolução nº 1723/90 do Conselho Monetário 

Nacional; 

 

(x) Deliberar sobre a exclusão do direito de preferência dos acionistas à 

subscrição de novos valores mobiliários emitidos pela Companhia, nas 

hipóteses previstas na legislação aplicável; 

 

(xi) Submeter à Assembleia Geral o destino a ser dado ao lucro líquido do 

exercício; 

 

(xii) Autorizar, exceto quando já estiverem previstas no orçamento geral e/ou 

orçamentos especiais da Companhia, devidamente aprovado pelo Conselho de 

Administração, a alienação de bens do ativo permanente; a constituição de 

ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de suas controladas e/ou 

subsidiárias integrais, bem como de outros terceiros; e a apresentação de 

garantias judiciais; 

 

(xiii) Escolher e destituir auditores independentes; 

 

(xiv) Aprovar os orçamentos anuais da Companhia e suas respectivas alterações; 

 

(xv) Autorizar a compra de ações da Companhia, para sua permanência em 

tesouraria ou cancelamento, nos termos da lei e das disposições 

regulamentares em vigor; 

 

(xvi) Orientar, previamente, a diretoria acerca da manifestação de voto da 

Companhia nas Assembleias Gerais das empresas nas quais a Companhia 

detenha participação no capital; 

 

(xvii) Decidir sobre a oportunidade e conveniência de implementar planos de 

outorga de opções de ações, nos limites e de acordo com programa de 

outorga de opção aprovado pela Assembleia Geral, bem como para a 

administração dos referidos planos; 

 



 

(xviii) Definir lista tríplice de empresas especializadas em avaliação econômica de 

empresas para elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, 

nos casos de oferta pública de aquisição de ações da Companhia para 

cancelamento de registro de companhia aberta ou para saída do Novo 

Mercado; 

 

(xix) Manifestar-se, favorável ou contrariamente, a respeito de qualquer oferta 

pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da 

Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 

(quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, 

que deverá abordar, no mínimo (a) a conveniência e oportunidade da oferta 

pública de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos acionistas 

e em relação à liquidez dos valores mobiliários de sua titularidade; (b) as 

repercussões da oferta pública de aquisição de ações sobre os interesses da 

Companhia; (c) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à 

Companhia; (d) outros pontos que o Conselho de Administração considerar 

pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis 

estabelecidas pela CVM;  

 

(xx) Deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto Social; e 

 

(xxi) Autorizar que a representação ativa e passiva da Companhia perante terceiros 

se dê por um único membro da Diretoria. 

 

Parágrafo Único – O Conselho de Administração poderá autorizar a Diretoria a 

praticar quaisquer dos atos referidos no item (xii), observados limites de valor por ato 

ou série de atos e no item (xvi) observadas as companhias designadas pelo Conselho 

de Administração. 

 

 

SEÇÃO III 

Da Diretoria 

 

 

Artigo 14 - A Diretoria é composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 8 (oito) 

Diretores, acionistas ou não da Companhia, todos residentes no país, eleitos pelo 

Conselho de Administração, o qual deverá, obrigatoriamente, designar um Diretor 

Presidente e um Diretor de Relações com Investidores. 

 

Parágrafo Primeiro - O prazo de gestão de cada Diretor será de 1 (um) ano, 

permitida a reeleição. 

 

Parágrafo Segundo - Os Diretores, findo o prazo de gestão, permanecerão no 

exercício dos respectivos cargos, até a eleição e posse dos novos Diretores. 



 

 

Parágrafo Terceiro - Ocorrendo vaga no cargo de Diretor, poderá o Conselho de 

Administração eleger substituto, cujo mandato expirará juntamente com o dos demais 

Diretores. 

 

Parágrafo Quarto - Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 

um terço, poderão ser eleitos para cargos de Diretores da Companhia, com exercício 

cumulativo de funções, observado o parágrafo único, do Artigo 11 deste Estatuto. 

Ocorrendo esta hipótese, ao conselheiro-diretor, ad honorem, caberá optar pela 

remuneração que fizer jus, como Conselheiro ou Diretor. 

 

Parágrafo Quinto - Em caso de ausência ou impedimento temporário, os Diretores 

substituir-se-ão, reciprocamente, por designação da Diretoria. 

 

Artigo 15 - Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei, este Estatuto Social e 

o Conselho de Administração lhe conferirem para a prática de atos, necessários ao 

regular funcionamento da Companhia. 

 

Artigo 16 - Observado o disposto no Artigo 15 deste Estatuto, compete à Diretoria: 

 

(i) Executar os trabalhos que lhe forem determinados pelo Conselho de 

Administração; 

 

(ii) Representar a Companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora deste; 

 

(iii) Celebrar contratos, adquirir direitos e assumir obrigações de qualquer natureza, 

adquirir, alienar ou gravar bens e propriedades, contrair empréstimos e 

outorgar garantias no interesse da Companhia e suas subsidiárias, abrir e 

movimentar contas bancárias, emitir e endossar cheques e notas promissórias; 

emitir e endossar duplicatas e letras de câmbio; endossar ‘warrants’, 

conhecimentos de depósito e conhecimentos de embarque; contratar e demitir 

funcionários; receber e dar quitação, transigir, renunciar direitos, desistir, 

assinar termos de responsabilidade; praticar todos os atos de gestão 

necessários à consecução dos objetivos sociais; manifestar o voto da 

Companhia nas Assembleias Gerais das empresas da qual a Companhia 

participe, de acordo com a orientação prévia do Conselho de Administração; 

registrar contabilmente todas as operações e transações da Companhia; 

segurar e manter segurados, adequadamente, por seguradora renomada, todos 

os ativos da Companhia passíveis de serem segurados; 

 

(iv) Elaborar, anualmente, o Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as 

demonstrações financeiras do exercício, dentre elas aquelas informações 

periódicas e eventuais a serem prestadas conforme o Regulamento de Listagem 

do Novo Mercado, bem como submeter, após o parecer do Conselho de 



 

Administração e do Conselho Fiscal, caso aplicável, as demonstrações 

financeiras exigidas por lei e a proposta para a destinação dos resultados do 

exercício; 

 

(v) Preparar anteprojetos de plano de expansão e modernização da Companhia; 

 

(vi) Submeter ao Conselho de Administração o orçamento geral e os especiais da 

Companhia, inclusive os reajustes conjunturais, no decurso dos exercícios 

anual e plurianual a que os membros se referirem; e 

 

(vii) Aprovar e modificar organogramas e regimentos internos. 

 

Artigo 17 - A representação ativa e passiva da Companhia, em atos, contratos e 

operações que impliquem em responsabilidade da Companhia compete a: (i) dois 

Diretores, agindo em conjunto; ou (ii) por 1 (um) procurador em conjunto com um 

Diretor; ou (iii) por 2 (dois) procuradores em conjunto, aos quais serão outorgados 

poderes específicos. Não obstante, o Conselho de Administração da Companhia poderá 

autorizar que a representação da Companhia se dê por um único Diretor, por designação 

coletiva do órgão. 

 

Parágrafo Único - A Companhia será representada por qualquer Diretor, 

isoladamente, sem as formalidades previstas no caput deste Artigo, nos casos de 

recebimento de citações ou notificações judiciais e na prestação de depoimentos 

pessoais; representar-se-á, nos casos permitidos em lei, por prepostos nomeados, 

caso por caso, por via epistolar. 

 

Artigo 18 - Nos limites de suas atribuições, 2 (dois) Diretores poderão constituir 

procuradores ou mandatários para, em conjunto com um Diretor ou outro procurador 

regularmente constituído, na forma estabelecida nos respectivos instrumentos, 

representar a Companhia na prática legítima de atos e assunção de obrigações em 

nome da Companhia. Os mandatos definirão, de modo preciso e completo, os poderes 

outorgados. 

 

Parágrafo Único - Os mandatos serão outorgados, sempre, pelo prazo de 12 meses, 

com exceção das procurações ad judicia outorgadas para a defesa dos interesses da 

Companhia em procedimentos judiciais ou administrativos, as quais poderão ter prazo 

de duração indeterminado. 

 

Artigo 19 - A Diretoria reunir-se-á sempre que o interesse social da Companhia assim 

exigir, sendo presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, pelo Diretor que 

na ocasião seja escolhido dentre os presentes. 

 

Parágrafo Primeiro - As reuniões serão sempre convocadas por quaisquer 2 (dois) 

diretores, ficando dispensada a convocação na hipótese de comparecerem todos os 



 

seus membros. Para que possam ser instaladas e validamente deliberar, será 

necessária a presença da maioria dos diretores que na ocasião estiverem no exercício 

de seus cargos, ou de dois diretores, se só houver dois diretores em exercício. 

 

Parágrafo Segundo - As deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no 

livro próprio e serão tomadas por maioria de votos, cabendo também ao Presidente da 

reunião, em caso de empate, o voto de desempate. 

 

Parágrafo Terceiro - Nas ausências ou impedimentos temporários de qualquer 

diretor, este poderá indicar um substituto dentre os membros da Diretoria, ficando o 

ato sujeito à aprovação da Diretoria. O substituto aprovado exercerá todas as funções, 

com todos os poderes, inclusive o direito de voto e deveres do diretor substituído. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Do Conselho Fiscal 

 

 

Artigo 20 - A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de no mínimo 3 (três) e 

no máximo 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, o qual funcionará 

em caráter não permanente. A posse dos conselheiros em seus respectivos cargos, 

contudo, fica condicionada à assinatura do Termo de Anuência dos Membros do 

Conselho Fiscal referido no Regulamento do Novo Mercado, sem prejuízo das demais 

exigências legais. 

 

Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no país, 

legalmente qualificados, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação 

do órgão, a pedido de acionistas que preencham os requisitos estipulados na legislação 

aplicável, com mandato até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após 

a eleição. 

 

Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal deverão, ainda, imediatamente 

após a posse no cargo, comunicar à BM&FBOVESPA a quantidade e as características 

dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou 

indiretamente, inclusive derivativos. Os membros do Conselho Fiscal somente farão 

jus à remuneração que lhe for fixada pela Assembleia Geral, durante o período em que 

o órgão funcionar e estiverem no efetivo exercício das funções, observado os 

dispositivos legais aplicáveis. 

 

Parágrafo Terceiro - O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições 

previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de seus membros. 

 

 



 

CAPÍTULO V 

Das Assembleias Gerais 

 

 

Artigo 21 - A Assembleia Geral dos Acionistas, nos termos da lei, reunir-se-á: 

 

a) Ordinariamente nos quatro primeiros meses, depois de findo o exercício social 

para: 

 

I - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 

financeiras; 

 

II - Eleger o Conselho de Administração nas épocas próprias e o Conselho Fiscal, 

quando for o caso; 

 

III - Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício, se houver, e a 

distribuição de dividendos, quando for o caso; e 

 

IV – Fixar a remuneração dos administradores. 

 

b) Extraordinariamente sempre que, mediante convocação legal, os interesses sociais 

aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. 

 

Artigo 22 - A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho 

de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por quem este indicar entre os 

membros do Conselho ou Diretoria. Na ausência de indicação, ocupará tal função o 

acionista que a Assembleia Geral designar. O secretário da mesa será de livre escolha 

do Presidente da Assembleia. 

 

Artigo 23 - Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, 

conterão, além do local, data e hora da Assembleia, a ordem do dia explicitada e, no 

caso de reforma do estatuto, a indicação da matéria. 

 

Parágrafo Único - Além das matérias que são de sua competência previstas em lei e 

no presente Estatuto Social, competirá também à Assembleia Geral Extraordinária 

aprovar: 

 

I -  O cancelamento do registro de Companhia aberta perante a CVM;  

 

II –  A saída da Companhia do Novo Mercado da BM&FBOVESPA; 

 

III - A escolha da empresa especializada responsável pela determinação do valor 

econômico da Companhia para fins das ofertas públicas previstas neste Estatuto, dentre 

as empresas previamente apontadas pelo Conselho de Administração; 



 

 

IV –  Aprovar os programas para outorga de opção de compra de ações a 

administradores e empregados da Companhia e de outras sociedades que sejam 

controladas direta ou indiretamente pela Companhia, com exclusão do direito de 

preferência dos acionistas; 

 

V -  Deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da 

Companhia, ou de qualquer sociedade na Companhia; e 

 

VI –  Atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e 

desdobramentos de ações. 

 

 

CAPÍTULO VI 

Do Exercício Social 

 

 

Artigo 24 – O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de 

dezembro de cada ano. 

 

Artigo 25 - Ao final de cada exercício social a Diretoria fará elaborar o balanço 

patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas em lei. 

 

Artigo 26 - Do resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, 

os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. 

 

Artigo 27 - O Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral para 

aprovação proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício que remanescer 

após as seguintes deduções ou acréscimos, realizadas decrescentemente e nessa 

ordem: 

 

a) 5% (cinco por cento) para a formação da reserva legal, que não excederá de 

20% (vinte por cento) do capital social. A constituição da reserva legal poderá 

ser dispensada no exercício em que o saldo dela, acrescido do montante das 

reservas de capital, exceder a 30% (trinta por cento) do capital social; 

 

b) Importância destinada à formação de reservas para contingências e reversão das 

formadas em exercícios anteriores; 

 

c) Montante destinado à constituição da reserva de lucros a realizar; e 

 

d) Pagamento do dividendo mínimo obrigatório dos acionistas. 

 



 

Parágrafo Primeiro - O dividendo mínimo obrigatório a ser distribuído pela 

Companhia será de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado da 

Companhia. 

 

Parágrafo Segundo – As demonstrações financeiras demonstrarão a destinação da 

totalidade do lucro líquido no pressuposto de sua aprovação pela Assembleia Geral 

Ordinária. 

 

Parágrafo Terceiro - A Companhia, mediante deliberação do Conselho de 

Administração, poderá creditar ou pagar aos acionistas juros remuneratórios sobre o 

capital próprio, observando, para tanto, a legislação aplicável. As importâncias pagas ou 

creditadas pela Companhia a título de juros sobre o capital próprio poderão ser 

imputadas, nos termos da legislação aplicável, ao valor dos dividendos obrigatórios. 

 

Artigo 28 - A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá 

levantar balanço semestral e declarar dividendos à conta de lucro apurado nesses 

balanços. O Conselho de Administração poderá declarar dividendos intermediários, à 

conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual 

ou semestral. 

 

 

CAPÍTULO VII 

Da Alienação de Controle 

 

 

Artigo 29 - A Companhia não registrará (i) qualquer transferência de ações para o 

comprador do poder de controle, ou para aquele(s) que vier(em) a deter o poder de 

controle, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores 

referido no Regulamento do Novo Mercado; ou (ii) qualquer acordo de acionistas que 

disponha sobre o exercício do poder de controle sem que os seus signatários tenham 

subscrito o referido Termo de Anuência dos Controladores. 

 

Artigo 30 - A alienação de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 

operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a 

condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente se obrigue a efetivar oferta 

pública de aquisição das demais ações dos outros acionistas da Companhia, observando 

as condições e os prazos previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo 

Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao acionista 

controlador alienante, e observando-se, no mais, os procedimentos estabelecidos pela 

BM&FBOVESPA e pela CVM. 

 

Artigo 31 - A oferta pública referida no Artigo anterior também deverá ser efetivada (i) 

quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros 

títulos ou direito relativos a valores mobiliários conversíveis em ações, que venha a 



 

resultar na alienação do controle da Companhia; ou (ii) em caso de alienação de 

controle de sociedade que detenha o poder de controle da Companhia, sendo que, 

nesse caso, o acionista controlador alienante ficará obrigado a declarar à 

BM&FBOVESPA  o valor atribuído à Companhia em tal alienação e anexar 

documentação que o comprove. 

 

Parágrafo Único – Aquele que adquirir o poder de controle, em razão de contrato 

particular de compra de ações celebrado com o acionista controlador, envolvendo 

qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: (i) efetivar a oferta pública referida 

no Artigo 30 acima; e (ii) pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à 

diferença entre o preço da oferta pública e o valor pago por ação eventualmente 

adquirida em bolsa nos 6 (seis) meses anteriores à data da aquisição do poder de 

controle, devidamente atualizado até a data do pagamento. Referida quantia deverá ser 

distribuída entre todas as pessoas que venderam ações da Companhia nos pregões em  

que  o  adquirente realizou as  aquisições, proporcionalmente ao  saldo líquido 

vendedor diário de cada uma, cabendo à BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, 

nos termos de seus regulamentos. 

 

Artigo 32 - Sem prejuízo das demais obrigações impostas por lei, pelo Regulamento do 

Novo Mercado da BM&FBOVESPA e pelo presente Estatuto Social, após uma 

operação de alienação de controle da Companhia, o comprador restará obrigado a, 

quando aplicável, tomar todas as medidas cabíveis para recompor o percentual 

mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do total das ações da Companhia em 

circulação dentro dos 06 (seis) meses subsequentes à aquisição do poder de controle. 

 

 

CAPITULO VIII 

Do Cancelamento de Registro de Companhia Aberta 

 

 

Artigo 33 – O cancelamento de registro da Companhia como companhia aberta está 

condicionado à efetivação de oferta pública de aquisição de ações, a ser feita pelo 

acionista controlador ou pela Companhia, conforme o caso, por um preço mínimo 

correspondente ao valor econômico da Companhia, apurado em laudo elaborado por 

instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e independência 

quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e seu acionista 

controlador, além de satisfazer os requisitos do Parágrafo 1° do Artigo 8° da Lei nº 

6.404/76, e conter a responsabilidade prevista no Parágrafo 6º desse mesmo Artigo. 

 

Parágrafo Único - Obedecidos os demais termos do Regulamento do Novo Mercado, 

deste Estatuto e da legislação vigente, a oferta pública para cancelamento de registro 

poderá prever também a permuta por valores mobiliários de outras companhias 

abertas, a ser aceita a critério do ofertado. 

 



 

Artigo 34 – A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela 

determinação do valor econômico da Companhia é de competência privativa da 

Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista 

tríplice, devendo a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, 

ser tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das ações da 

Companhia em circulação presentes naquela Assembleia, que, se instalada em primeira 

convocação deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 

20% (vinte por cento) do total de ações da Companhia em circulação, ou que, se 

instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer número 

de acionistas representantes das ações da Companhia em circulação. Os custos de 

elaboração do referido laudo, contudo, deverão ser assumidos integralmente pelo 

ofertante. 

 

Parágrafo Único - O perito ou a empresa avaliadora escolhida pela Assembleia Geral 

deverá apresentar laudo fundamentado, com a indicação dos critérios de avaliação e 

dos elementos de comparação adotados e instruído com os documentos relativos aos 

bens avaliados, e comparecerá à Assembleia que conhecer do laudo, a fim de prestar 

as informações que lhe forem solicitadas. Não obstante, o avaliador continuará 

responsável, perante a Companhia, os acionistas e terceiros, pelos danos que lhes 

causar por culpa ou dolo em sua avaliação, sem prejuízo da responsabilidade penal 

em que tenha incorrido. 

 

 

CAPÍTULO IX 

Da Saída do Novo Mercado 

 

 

Artigo 35 - A Companhia poderá sair do Novo Mercado da BM&FBOVESPA a qualquer 

tempo, desde que tal decisão seja (i) aprovada previamente em Assembleia Geral; e (ii) 

comunicada à BM&FBOVESPA por escrito com antecedência prévia de 30 (trinta) dias. 

Caso os acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral Extraordinária 

deliberem a saída da Companhia do Novo Mercado da BM&FBOVESPA, o acionista, ou 

grupo de acionistas que detiver o poder de controle da Companhia, deverá efetivar uma 

oferta pública de aquisição de ações pertencentes aos demais acionistas, no mínimo, 

pelo valor econômico das ações apurado em laudo de avaliação conforme previsto no 

Artigo 33, observados os prazos legais. 

 

Parágrafo Primeiro - A saída do Novo Mercado não implicará para a Companhia a 

perda da condição de companhia aberta registrada na BM&FBOVESPA. 

 

Parágrafo Segundo - A saída do Novo Mercado não eximirá a Companhia, os 

Administradores, o Acionista Controlador e os demais acionistas de cumprir as 

obrigações e atender as exigências decorrentes do Contrato de Participação no Novo 

Mercado, da Cláusula Compromissória, do Regulamento de Arbitragem da Câmara de 



 

Arbitragem do Mercado, do Regulamento de Sanções e do Regulamento do Novo 

Mercado que tenham origem em fatos anteriores à saída do Novo Mercado da 

BM&FBOVESPA. 

 

Parágrafo Terceiro - Após a saída do Novo Mercado da BM&FBOVESPA, os valores 

mobiliários da Companhia não poderão retornar a ser negociados no Novo Mercado da 

BM&FBOVESPA por um período mínimo de 02 (dois) anos contados da data em que 

tiver sido formalizada a saída, salvo se a Companhia tiver o seu controle acionário 

alienado após a formalização da referida descontinuidade. 

 

Artigo 36 - A saída do Novo Mercado da BM&FBOVESPA, (i) seja para que os valores 

mobiliários passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado, ou (ii) seja 

em virtude de operação de reorganização societária, na qual a companhia resultante 

dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no 

Novo Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembleia 

Geral que aprovou a referida operação, obriga o acionista controlador ou o grupo de 

acionista que detiver o poder de controle da Companhia, a efetivar oferta pública de 

aquisição de ações pertencentes aos demais acionistas da Companhia, no mínimo, 

pelo respectivo valor econômico, a ser apurado na forma prevista no Artigo 33 deste 

Estatuto Social, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. A notícia da 

realização da oferta pública deverá ser comunicada à BM&FBOVESPA e divulgada ao 

mercado imediatamente após a realização da Assembleia Geral que houver aprovado a 

referida descontinuidade. 

 

Parágrafo Único - A saída do Novo Mercado da BM&FBOVESPA em razão de 

cancelamento de registro de companhia aberta deverá observar todos os procedimentos 

legais e regulamentares aplicáveis, incluindo, mas não se limitando à realização da 

oferta pública prevista no Artigo 33 deste Estatuto Social. 

 

Artigo 37 - Na hipótese de não haver acionista controlador, caso seja deliberada a 

saída da Companhia do Novo Mercado para que os valores mobiliários por ela emitidos 

passem a ter registro para negociação fora do Novo Mercado, ou em virtude de 

operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa 

reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo 

Mercado no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da Assembleia Geral 

que aprovou a referida operação, a saída estará condicionada à realização de oferta 

pública de aquisição de ações nas mesmas condições previstas no Artigo 33. 

 

Parágrafo Primeiro - A referida Assembleia Geral deverá definir o(s) responsável(is) 

pela realização da oferta pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na 

Assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a obrigação de realizar a oferta. 

 

Parágrafo Segundo - Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da 

oferta pública de aquisição de ações, no caso de operação de reorganização societária, 



 

na qual a companhia resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários 

admitidos à negociação no Novo Mercado, caberá aos acionistas que votaram 

favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta. 

 

Artigo 38 - A saída da Companhia do Novo Mercado em razão de descumprimento de 

obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado está condicionada à efetivação 

de oferta pública de aquisição de ações, no mínimo, pelo valor econômico das ações, a 

ser apurado em laudo de avaliação de que trata o Artigo 33, respeitadas as normas 

legais e regulamentares aplicáveis. 

 

Parágrafo Primeiro – O acionista controlador deverá efetivar a oferta pública de 

aquisição de ações prevista no caput desse Artigo. 

 

Parágrafo Segundo – Na hipótese de não haver acionista controlador e a saída do 

Novo Mercado referida no caput decorrer de deliberação da Assembleia Geral, os 

acionistas que tenham votado a favor da deliberação que implicou no respectivo 

descumprimento deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no 

caput deste Artigo. 

 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de não haver acionista controlador e a saída do 

Novo Mercado referida no caput deste Artigo ocorrer em razão de ato ou fato da 

administração, os administradores da Companhia deverão convocar Assembleia Geral 

cuja ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento das 

obrigações constantes do Regulamento do Novo Mercado ou, se for o caso, deliberar 

pela saída da Companhia do Novo Mercado. 

 

Parágrafo Quarto – Caso a Assembleia Geral mencionada no Parágrafo Terceiro acima 

delibere pela saída da Companhia do Novo Mercado, a referida Assembleia Geral 

deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta pública de aquisição de 

ações prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na Assembleia, deverá(ão) assumir 

expressamente a obrigação de realizar a oferta. 

 

 

CAPÍTULO X  

Do Juízo Arbitral 

 

 

Artigo 39 - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho 

Fiscal, quando instalado, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem perante a 

Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa 

surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, 

eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das 

Sociedades por Ações, no Estatuto Social da Companhia, nas normas editadas pelo 

Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas 



 

demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além 

daquelas  constantes  do  Regulamento  do  Novo  Mercado,  do  Regulamento  de 

Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, do Regulamento de Sanções e do 

Contrato de Participação no Novo Mercado. 

 

 

CAPITULO XI 

Da Liquidação, Dissolução e Extinção 

 

 

Artigo 40 – A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei. 

 

Parágrafo Único – O Conselho de Administração nomeará o liquidante e a 

Assembleia Geral determinará o modo de liquidação e elegerá o Conselho Fiscal. 

 

 

CAPÍTULO XII  

Disposições Gerais 

 

Artigo 41 –  A Companhia, a qualquer tempo, tendo em mira aperfeiçoar seus 

serviços e adaptar-se às novas técnicas de administração, poderá adotar processos 

mecânicos de emissão e autenticação de documentos de efeitos mercantis, obedecendo 

a padrões e sistemas consagrados em usos e praxes em vigor. 

 

Artigo 42 - A participação nos lucros ou resultados, desvinculada da remuneração, 

poderá ser paga aos empregados, após manifestação da Assembleia Geral Ordinária, 

em consonância com a legislação pertinente. 

 

Artigo 43 – Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia 

Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações, 

respeitado o Regulamento do Novo Mercado. 

 

Artigo 44 - As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as 

disposições estatutárias nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das 

ofertas públicas previstas neste Estatuto. 

 

*  *  * 

  



 

ANEXO II 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA – 13 DE DEZEMBRO DE 2018 – 11h00 

MAPA FINAL DE VOTAÇÃO SINTÉTICO 

 

MMX MINERAÇÃO E METÁLICOS S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL comunica que, nos 

termos da Instrução CVM nº 481/09, conforme alterada, divulga o mapa final de votação 

sintético relativo à Ordem do Dia da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 

segunda convocação em 13 de dezembro de 2018, às 11:00. As informações do mapa 

final de votação sintético se encontram na planilha abaixo. 

 

Item da 

Ordem do 

Dia 

Descrição da Deliberação 
Voto 

Deliberação 

Quantidade de 

Ações 

% sobre 

total de 

capital 

social 

presente 

% sobre total 

do capital 

social 

(a) 

redução do capital social da 

Companhia mediante a absorção 

parcial dos seus prejuízos 

acumulados, nos termos do artigo 

173 da Lei nº 6.404/76. 

Aprovar 3.153.532 100% 48,6051% 

Rejeitar - - - 

Abster-se - - - 

(b) 

reforma do artigo 5º Estatuto Social 

da Companhia, de modo a refletir a 

redução de capital da Companhia. 

Aprovar 3.153.532 100% 48,6051% 

Rejeitar - - - 

Abster-se - - - 

(c) 

reforma do artigo 13 e do artigo 17 

do Estatuto Social da Companhia, de 

modo a atribuir ao Conselho de 

Administração da Companhia a 

competência para autorizar que a 

representação ativa e passiva da 

Companhia perante terceiros se dê 

por um único membro da Diretoria. 

Aprovar 3.153.532 100% 48,6051% 

Rejeitar - - - 

Abster-se - - - 

 

*   *   * 


